
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
-

PROCESSO N9 13116/000.219/92-17

Se44 -ão de 07 de junho de 1995.	 ACJRDÃO N9 102-29.949

Recuu	 N9:	 107.283 -	 I RPJ EX.	 1991

Recottente: AURINO ABREU DE MATOS ( FIRMA INDIVIDUAL)

Recottída: DRF - GOIÂNIA -GO

Ementa - Recurso de oficio- Notificação de
lançamento - Demonstrado que inocorreu a
irregularidade apontada na notificação de
lançamento, expedida quando do processamento da
declaração de rendimentos, deve-se cancelar o
lançamento. Negado provimento, mantendo a
decisão monocrática.

VíA-t04, e,eatado e díis catído c) pAe3 eneA auto4 de Aecuit-

4o ínteitpo4to po't AURINO ABREU DE MATOS ( FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM	 Membto,s da Segunda Cama/ta do PruLmeíAo Cone-

lho de ContiuLbuí nteis , pot unanímídade, de voto „ negat ptovímento ao

cutus o de o.i..""cío, nois teitmo4 do itelat -jAío e voto que paJs3 em a ín-

tegiLat o pene julgado.

Sala da	 m 07,,d , junho de 1995.
ir

C A RLOS EM ,t n 	 ANTOS PAI VA - PRESIDENTE

'
lor

JOS"	 • IS ALVES	 - RELATOR

VISTO EM LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:	 DA NACIONAL.

O 7 JUL 1995
PatUcÁlpaitam, aínda, do pte4 ente julgamento, o4	 (Con.4

Iheíto : U/us wea Hanis en, Mata C,eé:lía de Andtade Ugueítedo e Jal-Lo

C -e-,4at Gomes da Sílva. Auis ente4 <ju4t-L-í,cadamente c) Con4eUheí7o4

CUaldevan A/ ve4 de Olíveíta e Jo4e: Catio
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RECURSO N(.): 10 7. 283

ACRDÃO	 : 102-29.949

RECORRENTE: AURINO ABREU DE MATOS (FIRMA  I NVI VIDUAL)

RELATCRIO 

Trata-se de recurso de oficio do Senhor Delegado da Receita Federal
em Goiania, que decidiu cancelar a notificação de lançamento contra o contribuinte, em
virtude de erro de processamento, da qual recorre a este Conselho

O contribuinte comprovou que no exercício objeto do lançamento, já
havia encerrado suas atividades

É o relatório.
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VOTO

Conelheíno: J o3 C1ÕVí4 A/ve,s , te,eaztot:

Examinando o processo, verificamos que a autoridade monocr ática
observou os fatos e aplicou corretamente a legislação, visto que o contribuinte já havia
encenado suas atividades conforme ficou comprovado, devendo então ser mantida a decisão
de P instância.

Uto poto, neisolvo oma conhecímento do itecuuo,
pana no m jrulto índeeil-L--lo, mantendo a decÁA jto de pn-brteína ínistan

cía.
Bitc,c4a-La-DF, 07 de junho de 1995
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Jo. ,	'ovíA Avee3 - Re-eutoit.
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